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Publicada no Diário Oficial em 01/09/2026

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2026/2420
Nº DO CONTRATO: 27/2026
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
CONTRATADA: DANIZIO DUARTE DA SÁ
OBJETO DO CONTRATO: CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACAS DE
IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL
PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 90 (NOVENTA) DIAS
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 65.400,00 (SESSENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS
REAIS)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14101.03.122.5046.4216.339030.500
DATA DA ASSINATURA: 31/08/2026
EMBASAMENTO LEGAL: ART. 75, II DA LEI Nº 14.133/21

Gabinete da Defensora Pública-Geral do Estado da Paraíba, em 31 de agosto de 2026.
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LICITAÇÕES, CONVÊNIOS E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2026/2581
Nº DO CONTRATO: 39/2026
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
CONTRATADA: 68.588.453 RENATA RODRIGUES CARVALHO
OBJETO DO CONTRATO: SERVIÇOS DE APOIO DOCUMENTAL E ADMINISTRATIVO
PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12(doze) meses, a contar da assinatura do contrato
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 25.200,00 (Vinte e cinco mil e duzentos reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14101.03.122.5046.4216.339039.500.
DATA DA ASSINATURA: 27/08/2026
EMBASAMENTO LEGAL: ART. 75, II DA LEI Nº 14.133/21

Gabinete da Defensora Pública-Geral do Estado da Paraíba, em 27 de agosto de 2026.

EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO: DPE-PRC-2026/2420
Nº DO CONTRATO: 27/2026
CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA
CONTRATADA: DANIZIO DUARTE DA SÁ
OBJETO DO CONTRATO: CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO
INSTITUCIONAL
PERÍODO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 90 (NOVENTA) DIAS
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 65.400,00 (SESSENTA E CINCO MIL E QUATROCENTOS REAIS)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 14101.03.122.5046.4216.339030.500
DATA DA ASSINATURA: 31/08/2026
EMBASAMENTO LEGAL: ART. 75, II DA LEI Nº 14.133/21

Gabinete da Defensora Pública-Geral do Estado da Paraíba, em 31 de agosto de 2026.

Defensoria Pública do Estado da Paraíba

Rua Deputado Barreto Sobrinho, 168 - Tambiá, João Pessoa – PB, 58020-680.
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dn DeÍensoria Pública
do Estario da Paraíba

CONTRATO NO V7 12026. DPPB

CONTRÂTO ADMINISTRÀTIVO QTJE

CELEBRAM ENTRE SI A DETENSORJA
púauca Do EsrADo oa raruÍna n e
EMPRESA DANIZIO DUARTE DE SÀ NÂ
FORMÂABAXO:

Pelo presente instrumento de conhato, de um lado a DEFENSORIA pÚSUCA OO
ESTADO Orq, pARÀÍBÁ" inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa ]uídica sob ne

1,0.733.3"19/Ufi1-8Q com sede na Rua Deputado Barreto Sobrinho, ne 168 - Tambiá,

João Pessoa - PE CEP: 5802G680, neste ato representada por sua DEFENSORA
r,úsrtcA GERAL Do ESTADo, MARIA MÂDALENA ABRANTES sILvÀ
doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa DANIZIO
DUARTE DE SA, CNPJ n0 38.468.258/0001-90, localizada na R. Maria Pessoa Caldas
78 - Barro dos Estados, por seu repres€ntante legal, DANIZIO DUARTE DE SÀ
doravante denominado CONTRATÂDO, resolvem celebrar o presente Termo de
ContÍato, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n" DPE-PRC-
2026102420, decorrente da Dispensa na O2O12026 e em observância às disposições da
Lei ne 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicávef mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas:

crriusura PRTMETRA - oBIETo

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a confecção,
fornecimento e instalação de placae de identificação institucional err ACM, PVC
expanüdo e vinil adesivo, rredidas poÍ metÍo quadrado, com aplicação da
identidaile visual da DeÍeasoria Pública do Estado da Paraíb+ conÍorme padrões
estabelecidos no Manual de Identidade Vieual da Instituição, nas condições
estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.2. Objeto da contratação:

Defensoria Pública do Estado da Paraiba
Sede Administretiva: Rua Deputedo Bârreto Sobrinho, 158 - Tâmbiá, ./oão pessoa - pB, 5BO2G.58O ":r«s
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Cp DeÍensoria Pública
do Estado da Paraíba

Unidade DiIíeísão
apro)cimada

Á,rea estimada (m:) Observação

Núcleo de Atendimento de
Patos

2"50 x 0,80 m 2,N Fachada

Unidade de Atendimento de

Picuí
3,00 x 070 m 2,'t0 Fachada

Núcleo de Atendimenlo de
Carnpina Gande

2,50 : 0,Ii0 m 2,00 Fachada

Núdeo de Âtendimento de

Dteito de Iânrília (loão Pes.soa)

250 x 0,80 m 2,N Fachada

Núcleo de Atendimento de

Guarabira
280 x 0,70 m 1,96 Fachada

Unidade de Atendimento de

Cabedelo
4S0 x O80 m 2,N Fadrada

Unidade de Âtendimstto de
Princesa Isabel

2,50 r 0,70 m 1,75 Fâchâdâ

Unidade de Atendimento de

Queimadas

2J0 , O80 m 2,N Fachada

Núcleo de Atendimmto de

Cajazei.as
400 r 1,10 nl 4,q Faúada

Unidade de Atendimento de

Coremas

2, x 0,67 Ín 1,68 Faúada

Núcleo de Âtendimento de

Sousa

7,ú

Unidâde de Âtendimênto de
Supe

Zso , 0,80 m 2,00 Iachada

Unidade de Atendimento de
MangabeiÉ 0oâo Pessoa)

250 x 0,80 m 2,m Faúada

ÁRÊA TorAL Esrtr!íADA 21,49 13 ürridad€s

1.3 Vinculam estâ contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de ReÍerência;
1.3.2. Dispensa Eletrônica no 020/2026;

1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

SEGUNDA - VrGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

Defensoria Pública do Estado da Pâraíba
Sede Administratlva: Rua Deputado Barreto Sobrinho, 168 - Íambiá, João pêssoa - PB, 5802G680

2

1

Solução complêta de comrrnicaio
visual ins'titucictrtal cGúorme og

requisitos do TeÍmo de RefêÉnciâ,
incluindo ACIvt PVC expandido,
vinil adesivo, levantamefto
Égrico, adequaÉo da arte,

t ansporte, IixaÉo, irstalação,
acabamento, limpezâ e güânlia.

R$ 6s.400,00

VALOR TOTAL ESTIMÀDO R$ 65.400,00

ffi>

200 x 0,80 m
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Cp Defensoria Pública
do Estado da Paraíba

2.L O prazo de ügência da conhatação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura

do contrato, na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2-1.1, O prazo de wigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no peíodo
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento.

crÁusur.^n TERcETRA
CONTRATUÂL

MoDELos or txtcuçÃo n cEsrÃo

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim

como os prazos, locais e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento

provisró,rio e definitivo dos objetos constam no Termo de ReÍer'encia.

3.2. A execução será acompanhada por gestor e fiscal de contuato.

3.3. Compete à fiscalização acompanhar a execução do objeto, validar medições,

conÍerir a conÍormidade da arte aprovad4 veriÍicar a qualidade do material,

acompanhar a instalação, conÍerir a metragem efetivamente instalada registrar

ocorrências, exigir correções e atestar a nota fiscal após a regular execução.

3.4- A fiscalização deverá utilizar registros obfeüvos de acompanhamento, induindo
relatório de medição, aprovação formal da arte, registro fotográfico antes e depois da

instaiação, conferência da metragem executada e checklist de recebimento.

3-6. A fiscalização poderá rejeitaÍ, total ou parcialmente, objeto executado em
desconÍormidade com o Termo de RefeÉncia, a proposta aceitã, a arte aprovada ou o

padrão institucional.

3.7. A gestão contratual observará as disposições da lei no 14.1$12021 quanto ao

acompanhamento da execução, registro de ocorrências, responsabilização da

contratada e aplicação das medidas cabíveis em caso de inadimplemento.

DeÍensoÍia ftÍblicâ do Estado da Paraíba
Sêde Administrâtiva: Rua Oeputâdo Barreto Sobrinho, 168 - Tambiá, João Pessoa - P8, 5802G680

3-5. O atesto da nota fiscal dependerá da comprovação da execução integral da
ordem de Íomecimento, da conÍormidade visual da validação da metragem
eÍetivamente instalada e da inefstência de pendências impeditivas de recebimento.
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dp Defensoria Pública
do Estado da Paraíba

3.8. Os registros de medição, aprovação da arte, checklist de recebimento e
fotograÍias da instalação deverão integrâr a doculÍrentação de atesto da despesa.

crÁusure guenra - suocoNrnereçÃo

4.1. A subcontratação não será admitida para o objeto principal, relativo à confecção
e inslalaçào das placas institucionais.

4.2. Poderá ser admitida subcontratação apenas para atividades acessórias, desde que
previamente autorizada pela Administração e sem prejuízo da responsabilidade
integral da contratada.

4.3. A eventual subcontratação autorizada não afastará a responsabilidade da
contratada pela qualidade, prazos, garantia, segurança, conformidade visual e

integral execução do objeto.

CLÁUSTJLA QUINTA - PREÇO

5.1. 0 valor esünrado t<rtal da contratação é de R$ 65.4ü),00 {Sessenta e cinco mil e
quakocentos reais), inclusos os custos dedarados na pÍoposta da empresa
conkatada

5.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decon€nt€s da execução do objeto, indusive tributos e/ou impostos, enc.rrgos
sociais, trúalhistas, preúdencirários, fiscais e correrciais incidentes, taxa de
administração, Írete, seguro e outros necessiirios ao currrprimento integral do obieto
da contratação.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado com base na mêtragem e&tivamente instalada,
medida, aceita e aêstada pela Íiscalização, na Íonna do Termo de Referência.

6.2. Não será admiüdo pagamento por área meramente estimada que não tenha sido
efetivamente executada.

6.3. O valor unitiário por metro quadrado incluirá todos os custos diretos e indiretos
necessários à execução integral do objeto, inclusive levantamento Écnicq medição,

arte Íinal, materia§ adesivos, impressão ou recorte, fixadores, ferragens, tÍanspofte,

Defensoria Pública do Estado da PaÍaíba
Sede AdministÍativai Rua Dêputado Barreto Sobrinho, 168 - Tâmbiá, João Pessoa - PB, 5802G680

4

-na-!

5.3. O valor acima é meramente estinnüvo, de íorma que os pagamentos devidos ao
contratado dependeÍão dos quantitativos efetivamerúe fomecidos.
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dp Defensoria Pública
do Estado da Paraíba

deslocamento, mão de obra, ferraÍrentas, equipamentos, EPIq acabamento, limpeza,

garantia e eventuais correções.

6.4. A nota fiscal somente deverá ser emitida após a instalação e aceite da

Administração, salvo disposição diversa no instrumento convocatório.

6.5- O pagamento ficará condicionado ao recebimento do objeto, à conferência da

metragem executada, à conÍormidade da instalaçãq ao atesto da fiscalização e à
regularidade fiscal e contratual da contratada.

6.6. Havendo divergência entÍe a metragem estimada e a metragem eÍetivamente

instaladq prevalecerá, para fins de pagamento, a meüagem efetivamente executada e

aceita pela fiscalização.

6.7. O prazo para patamento será de até 20 (vinte) dias, contado da regular
liquidação da despesa e do atesto pela fiscalização, observadas as normas intemas e a

Iegislação aplicável.

CLAUSI,JLA SETIMA . REAIUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado.

7.2- O preço contratado poderá ser reajustado ou revisado, conÍorme legislação
vigente, considerando o índice aplicado à garantia e manutenção contratual,
preferencialmente baseado em índice oficial como o IPCA, ou outro indicador
expresso no contrato, respeitando o interregrro mínimo de 12 meses entre reajustes-

7.3. A aplicação do índice de reajuste deverá garanür a manutenção do equilibrio
econômico-financeiro do contrato durante o período de garantia mínima das placas,

preservando a exequibilidade e cobertura completa do objeto contratado.

cLÀusIlLA orTAvA - oBRTGAçoES DO CONTRATANTE

8.1. Emiür ordem de fornecimento. nota de empenho ou instrumento equivalente.

8.2. Indicar as unidades e locais de instalação.

8.3. Disponibilizar o manual de identidade visual e a arte/modelo de referência.

8.4. Indicar responsável para aprovação da arte final.

8.5. Assegurar, quando aplicável, condições de acesso às unidades e indicação de
responsiível local para acompanhamento da meüção e da instalação-

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução.

8.7. Validar as medições realizadas.

DêfênsoÍia Riblicâ do Estado da Paraíba
Sêde Administratjva: Rua Oeputado Barreto Sobrinho, 168 - Tambiá, João pêssoa - pB, Sg02G6gO
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Cn Defensoria Pública
do [stado da Paraíba

8.8. Verificar a eon{orrnidade da instalação, acabamento e metragem o<ecutada.

8.9. Proceder ao recebimento provisório e definitivo.

8.10. Comunicar à conÍratada eventuais falhas ou irregularidades.

8-11. Efutuar o pagamento conforme a metragem efetivamente executada e aceita

8.12. Prestar inÍormações necessiírias ao bom andamento da execução.

cr,iusur-n NoNl, - oanrcaçÕEs Do coNTRATADo

9.1. Executar o objeto conforme as especificações deste Termo de ReÍer€nci+ da
proposta aceita e das ordens de fomecimento emitidas pela Administração.

9.2. Realizar levantamento técnico e medição in loco antes da confecção das placas.

9.3. Adequar a arte institucional às dimensões reais das Íachadas.

9.4. Submeter a arte final à aprovação formal da Administraçâo.

9.5. Não iniciar a confecção antes da aprovação formal da arte final.

9.6. ConÍeccionar as placas em ACI\[ conforme padrão aprovado e requisitos

técnicos exigidos.

9.7. Uf.lizar materiais compatíveis com uso externo, de quaüdade adequada e em

conÍormidade com as especificações estabelecidas.

9.8. Fomecer todos os insumos, fixadores, ferragens, Íerramentag equipamentos e

EPIs necessários.

9.9. Realizar o transporte e o deslocamento dos materiais e da equipe até os locais de

instalação.

9.10. Executar a instalação de Íorma segura, adequada e sem danos ao imóvel.

9.'ll. Realizar acabamento e limpeza do local. após a instalação.

9.12. Comunicar formalmente à Íiscalização, aÍrtes da confecção, eventual

impedimento técnico, restrição física, ausência de superfície adequada ou risco de

dano ao imóvel ideníficado no local de instalação.

9.13. Corrigir, sem ônus adicionaf defeitos de fabricação, falhas de instalação,

descolamento, perda de legibilidade, vícios ocultos e problemas de fixação durante o

período de garantia.

9.14. Reparar imediatamente evenfuais danos causados a paredeq fachadas, Pinturas,
revestimentos, esquadrias ou demais elementos do imóvel em raáo da execução do

objeto.

equlpe técnica capacitada para execução dos serviços.

Defensoria Pública do Estado da Paraiba

sede AdministÍativa: Rua Deputado Barreto Sobrinho, 168 - Tambiá, João Pessoa - P8, 5802&680
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dp oefensoria Pública
do Estado da Paraíba

9.16. Observar normas de segurança do trabalho e utilizar EPIs adequados.

9.17. ResponsabilizaÍ-se por encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais, comerciais

e demais obrigações decorrentes da execução.

9.18. Cumprir os prazos estabelecidos.

9.19. Manter as condições de habilitação durante toda a execução contratual.

9.20. Apresentar, ao Íinal de cada ordem de fomecimento, relatorio simples de
execução contendo local atendido, metragem instalada, registro fotogriáúico, data da
instalação e eventuais ocorrências verificadas.

CIJíUSULA DÉCIMA- OBRIGAçÕES PERTTNENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei na 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da

proposta no procedimento de contiatação, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser uülizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-Íé e com os princípios do art. 6e da

LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóüeses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos teÍmos do art. 15 da LGPD é dever do
CONTRATADO eliminá{os, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaç:oes.
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá edgir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS
o cumprimento dos deveres da presente cláusul4 permanecendo integralmente
responsável por garanür sua observância.

Defensoria Ríblica do Estado da paraÍbâ
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10.8. O CONTRATANTE poderá realizal 4i11r6r."ia para aferir o cumprimento dessa

cláusul4 devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação f ormulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo COI{TRATAÀITE,

prorrogável iustificadamente, quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10- Bancos de dados formados a partir de contÍatos administrativot notadamente

aqueles que se proponham a arrlnazerurr dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registso indiüdual rastreável de Eatamentos

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10-10.1. Os refuridos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato

interoperável, a fim de garantir a lgutiliz4ç16 desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões témicas ou recomendações, editadas na

Íorma da LGPD.

crÁusuu pÉcrMA - GARANTTA DE ExECtrçÃo

10.1. Não será exigida garantia contratual, mas a contratada deverá oferecer garanüa
técnica mínima sobre os materiais e serviços e da natuÍeza de pagamento, por
l2(doze) meses, contados a partir do rccebimento definitivo dos serviços, sem

preju2o de garantias legais ou contratuais eventualmente aplicáveis.

10.2. A garanüa técnica mínima abrangerá defeitos de fabricação, Íalhas de

instalaçãq descolamento de adesivos, letÍas ou painéis, desgaste prematuro, ücios
ocultoE perda de legibilidade em prazo incompatível com o uso extemo, problemas
de Éixação e falhas de acabamento.

10.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá realizar. sem ônus

adicional para a Administração, os reparos, subsütuições, reinstalações ou correções

necessárias.

salvo situação que justifique prazo diverso formalmente aceito pela

Administração.

Defensoria Pública do Estado da PaÍaiba
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10.5- Eventuais garantias superiores oÍerecidas pelos íabricantes dos materiais, tais
como úapas de ACM, peüculas, tintas, adesivos ou revestimentos, deverão ser

repassadas à Administração quando disponíveis, mediante aPresentação de ficha
técrrica, certificado ou doclrmento equivalente.

10.6. A evistência de garantia de fabricante não afasta a responsabilidade da

contratada pela correta execu@o, instalação, acabamento e correção de vícios
durante o período mínimo de garantia técnica.

cu{usura oÉcrvra
ADMINISTRÂTIVAS

PRIMEIRA

11.1. O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções

previstas na Lei na 14.13312021,,no Termo de ReÍerência e neste instruÍirento
con tratual.

11.2- Poderão ensejar sanções, entre outras condutas, o âlÍaso injustificado na

execuçãq a execuçlo em desconformidade com as especiÍicações, o uso de material

inferior ao exigido, a falha na instalaçãg a recusa em corrigir defeitos, o abandono da

execução, a apresentação. de informação Íalsq o descumprimento, da garanüa e a
ocorÉncia de danos aos imóveis sem correção.

11.3. Também poderá ensejar sanção a conÍecção de placa antes da aprovação formal
da arte Íinal quando resultar em desconÍormidade, prejuízo à Administração ou

necessidade de refazimento.

11.4. As sanções observarão o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade, a
gravidade da inÍração, o prejuízo causado e a reincidência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI.INDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;

12.2 Se aB obrigações não forem cumpridas no pÍurzo esüpulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mor4 sendo-lhe aplicáveis as respecüvas
sanções adrninistrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei pma a continuidade da execução
contÍatual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esüpuladas,
ou antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1ZZ dalei
nq 14.133, de 2021, bem como amigavelürente, assegurados o contraditório e a ampla
deÍesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conduir o contrato.

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contÍatada, deverá ser
Íormalüado termo aditivo para alteração subjeüva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:
12.7.1 Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.7.2Da rclação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
12.7.3 Das indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilibrio econômico-Íinanceiro, hipótese em que seú concedida indenüação por
meio de termo indenizatório.

12.9 .O contratante poderá ainda:

12.9,1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a
garanüa prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;

12.9.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso W do art 139 da Lei n.o 14.133, de
202T, rc@t os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do
contrâto.

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrâtado mantém
vínculo de naturÊza técrrica, comercial, econômica, Íinanceira, fuabâlhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente príblico que tenha
desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parcnte em linha reta, colateral ou por
aÍinidade, até o terceiro grau.
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crÁusure oÉcrMA TERCETRA -.l,rrnneçÕus

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts- 124 e
seguintes da Lei nq 14.133, de 2O21. .

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o Iimite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de

termo aditivo, submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo miíximo
de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da
L.ei na 14.133, de 2021.

CTÁusuIe DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃo ORçAMENTÁRIA

7 4101.O3.1225U6.4121 6. 339030.500

14.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenteg
mediante apostilamento.

CL(USULA DÉCIMA QUINTA - DoS CAsos oMISSos

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.07& de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contrato.

Defensoria Príblica do Estado da Paraiba
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crÁusum oÉcrMA sExrA - ruurc,lçÃo

16.1. Incumbirá ao contÍatante divulgar o Presente instrumento no Portal Naeional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei14.133, de 2021,,

bem como no respectivo sítio oficial na Inteme!, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.n 14.133, de 2O21, e ao art. 8q, §2q, da Lei n. 12.527, de 2071, c/c art. 7e, §3q, inciso V
do Decreto n. 7.724, de 2012.

crÁuswe oÉcrÀl.,t sÉ"[MA- rono

U.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Paraíba, para dirirnir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser comPostos

pela conciliaçãg conÍorme art. 92, §1o, da Lei na 14.133p1.

]oão Pessoa-PB, data da assinatura eletrônica.

Mailalenn
púsrrce no ssteoo oe PanaÍee

CONTRATANTE

--t St
Danizio Duarte ile Sá.

DANIZO DUARTE DE SÁ
CONTRATADO
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